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APRESENTAÇÃO


As novas determinações legais apontam para uma ação descentralizada dos sistemas de ensino como preconiza a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - Lei n° 9394, de 20,12.96, em seu artigo 15°:. "Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação básica que os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as normas gerais de direito financeiro público".


O programa de descentralização, da Secretaria Municipal da Educação, consiste em colocar à disposição de cada unidade escolar do sistema público municipal, recursos financeiros para sua manutenção e desenvolvimento, obedecendo assim aos preceitos da nova LDB, no seu artigo 12 e também estabelecendo a autonomia da escola como uma das prioridades da política educacional da Secretaria Municipal da Educação da Prefeitura Municipal de Quitandinha. 

Pretende-se, desta forma, que a estrutura da Secretaria Municipal da Educação seja um agente facilitador do trabalho desenvolvido nas escolas, orientando os princípios e diretrizes gerais e mantendo as funções de coordenação e acompanhamento das ações. A tomada de decisões quanto à aplicação dos recursos será efetivada pelas pessoas diretamente envolvidas no dia-a-dia da escola e, portanto, as mais aptas a estabelecer prioridades e critérios de qualidade, bem como julgar a relação custo benefício de cada proposta de fornecimento de serviço ou material solicitado pela escola,


O presente manual contém as orientações necessárias às APPs para a nova sistemática de repasse dos recursos, a sua adequada utilização e a correspondente prestação de contas.

Josiane Mendes de Moura

   Secretária Municipal de Educação, 

                        Cultura e Esportes

1 - OBJETIVOS:


A descentralização financeira consiste no repasse de recursos à escola, através da APP, buscando-se atingir três objetivos básicos:

· oferecer à escola progressivos graus de autonomia de gestão financeira conforme prevê o artigo 15 da LDB (Lei 9394/96);

· estabelecer uma parceria eficaz entre a escola e a comunidade;

· simplificar os procedimentos administrativos, possibilitando à escola adquirir materiais e serviços com mais agilidade, mais qualidade e menos custos.

A opção pelo repasse à APP se deve ao fato dessa entidade, enquanto pessoa jurídica de direito privado, possuir autonomia jurídica para contratar, o que viabiliza uma gestão mais autônoma por parte das escolas envolvidas no programa. Todavia, como se trata de repasse de recursos públicos, faz-se necessário detido acompanhamento e auditoria desses valores por parte do Município, razão pela qual deverão ser fielmente observadas as instruções contidas no presente manual. Mais do que a agilização do cotidiano administrativo de cada uma das escolas da Rede Municipal de Ensino, o Programa de descentralização objetiva que a busca de soluções para todas as necessidades de nossas escolas passe pela deliberação conjunta entre a comunidade; efetivando assim um processo de integração imprescindível ao cumprimento do papel esperado da escola na sociedade contemporânea.

NORMAS PARA A OPERACIONALIZAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS REPASSADOS À ESCOLA

2 - CONVÊNIOS:


Consideradas as circunstâncias já explicitadas, o Município de Quitandinha adotou o CONVÊNIO com as APPs, como o mecanismo legal mais adequado ao repasse de recursos financeiros destinados ao adiantamento das necessidades cotidianas das escolas municipais. A APP da escola que aderir ao Programa deverá formar convênio com o Município, com prazo inicial de seis meses, prorrogável por períodos sucessivos de um ano cada no limite temporal máximo de sessenta meses, conforme preceitua a Lei Federal n° 8666193, que rege os contratos e convênios administrativos.

3. CONTA BANCÁRIA


A APP deverá abrir uma conta específica para o repasse de recursos do Programa de Descentralização na agência bancária BANESTADO do Município, determinada pelo setor competente da Prefeitura Municipal de Quitandinha.

3.1. Identificação da conta:


A conta será identificada da seguinte forma: 


“APP Escola........................................................SEMED/PMQ”

3.2. Documentos necessários para a abertura de conta:


a) Estatuto registrado em Oficio de Registros e documentos;


b) Ata de eleição da Diretoria atual, registrada em Ofício de Registros de títulos e Documentos;


c) Ficha de inscrição no CGC;


d) Cópia autenticada do CPF e RG do Presidente e Tesoureiro da APP;


e) Ofício da SEMED, encaminhando a APP para a abertura da conta;

4. CRITÉRIOS PARA O REPASSE DE RECURSOS

O repasse será feito com base no número de alunos da escola, informado pelo Censo Escolar do ano corrente, considerando as diferentes modalidades de  ensino ofertadas pela escola.


Cada escola receberá cotas/mês:


Ex. : A escola com 200 alunos receberá 200 cotas/mês.


O valor de cada cota, poderá sofrer evolução à medida em que os resultados alcançados com a proposta avançarem positivamente. Será considerado o número de alunos informados no Censo Escolar do ano corrente como base de cálculo para o repasse dos recursos.


Esse número será utilizado para o repasse do 1°, 2°, 3° e 4º trimestre do ano.

5. DATA DO REPASSE


Os recursos serão repassados à APP no primeiro mês de cada trimestre, abrangendo o total de cotas pertinente a três meses. O primeiro trimestre de 2001 abrangerá os meses de Janeiro, Fevereiro e Março ; o segundo trimestre Abril, Maio e Junho ; o terceiro trimestre Julho, Agosto e Setembro e o quarto trimestre os meses de Outubro, Novembro e Dezembro e assim sucessivamente.

6. VALOR DO REPASSE


O valor unitário de cada cota será de R$ 1,00 (um real), de forma que cada APP possa adquirir material de consumo e contratar serviços de terceiros, conforme previsto no item "7 - Destinação dos Recursos".

7. DESTINAÇÃO DOS RECURSOS


Os recursos financeiros repassados podem ser aplicados em:

7.1. Material de consumo:


a) Expediente: papel sulfite, tinta para mimeógrafo, álcool, estêncil, clips, cartolina, formulário contínuo, corretivo líquido, pasta A/Z, pasta suspensa, grampeador, perfurador, pincel atômico, caixa de arquivo de papelão, papel carbono, cola, papel almaço, giz, apagador, disquete, fita ou cartucho para impressora, entre outros.


b) Didático-escolar: lápis, caderno, borracha, caneta, régua, apontador, papéis: camurça, crepom, seda, laminado, lustro, pincel, lápis de cor, giz de cera, fitas virgens de áudio e vídeo, materiais para laboratório, jogos, brinquedos pedagógicos, livros de literatura infantil para uso em sala de aula, mini-dicionários, entre outros. A aquisição de livros deverá ser orientada pelo setor competente da SEMED.


c) Esportivo: bola, rede, raquete, colchonete, arcos, corda, uniformes e materiais esportivos em geral.


d) Limpeza: esponja de aço, detergente líquido, desinfetantes, esponja para louça, fósforo, sabão em pó, sabão em pedaço, cera, água sanitária, entre outros necessários para a higienização da escola como um todo.


e) Reparos: vidro, madeira, taco, prego, parafuso, areia, pedrisco, cal, cimento, azulejo, tijolo, telha, calha, tinta, material hidráulico, material elétrico, trinco, fechadura, lâmpada, reator para lâmpada, starter, peças para conserto de eletrodomésticos, eletroeletrônicos e equipamentos mecânicos, entre outros.


f) Outros: tecidos e aviamentos para a confecção de cortinas, medicamentos para primeiros socorros, utensílios para copa e cozinha, material para horta escolar e outros.


Os recursos repassados pelo Convênio não poderão ser usados para aquisição de material permanente e combustível.

7.2. Serviços de terceiros:


Pagamentos referentes à prestação de serviços (mão de obra) de pequenos reparos e consertos, realizados por pessoas físicas, autônomos ou jurídicas. Considerando pequeno reparo todo aquele cujo valor total corresponde a no máximo 30% do montante de recursos repassados à escola no trimestre. Ultrapassado este valor, a escola pode requerer a execução do serviço à SEMED desde que justifique pormenorizadamente porque o referido serviço deve ser executado naquele momento e qual o valor orçado, anexando documentação comprobatória.

Importante:


Os materiais e/ou serviços necessários ao funcionamento da escola e não possíveis de atendimento através do Convênio continuarão sendo providos pela SEMED nos limites do aqui preceituado.

Atenção: 


Os recursos repassados não poderão ser aplicados em despesas de pessoal. 


Consideram-se como despesas de pessoal os pagamentos realizados às pessoas físicas que exercem função ou cargo permanente, com carga horária definida, qualquer que seja o regime de trabalho, junto ao Município de Quitandinha, em qualquer de suas esferas (administração direta e indireta). Ex.: professor, pedagogo, cozinheiro, secretário, servente, inspetor, vigia, entre outros com vínculo trabalhista com o Município. 

8. PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS:


A escola deverá elaborar Plano de Aplicação dos Recursos (Anexo 1), que deverá ser submetido à análise e aprovação pelo Conselho Deliberativo e pela própria APP. Deverão constar na pauta das reuniões e no ato respectivo do Conselho Deliberativo, a avaliação desse plano e o parecer sobre a prestação de contas.

Nota: A avaliação do Plano de Aplicação de Recursos e a aprovação da prestação de contas, expressamente consignadas em ata de reunião do Conselho Deliberativo constituem pressuposto incontestável ao repasse do trimestre seguinte.


O Plano de Aplicação será elaborado trimestralmente considerando:

a) o total de recursos recebidos;

b) as finalidades a que se destinam os recursos repassados;

c) as prioridades estabelecidas pela comunidade escolar (Conselho Deliberativo e APP);

d) o planejamento de destinação quanto aos recursos recebidos de outras fontes. Ex.: "Dinheiro na Escola".


O plano deverá ser elaborado em duas vias e, após, aprovado pelo Conselho Deliberativo e pela própria APP. A primeira via, devidamente assinada, será incorporada à prestação de contas; a segunda deve ser anexada à documentação permanente  da APP. Após aprovado o Plano, sendo necessárias reformulações, estas deverão ser submetidas ao Conselho Deliberativo e à APP, para aprovação em ata de reunião, conforme o formulário "Plano de Aplicação de Recursos".

9. MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS:
Deverão ser observados os seguintes procedimentos:

a) abertura de uma conta bancária pela APP para a movimentação dos recursos advindos do repasse, conforme item "Conta Bancária"; 

b) os dispêndios (gastos) só poderão começar depois de depositados. os recursos na conta bancária citada;

c) as despesas realizadas com os recursos do Programa de Descentralização estão dispensadas de processo licitatório, mas deverão
ser sempre precedidas de pesquisa de preços (sempre dois orçamentos escritos e assinados com identificação e CPF/CGC da pessoa física ou jurídica que emitir), objetivando obedecer aos princípios da moralidade, probidade e transparência, norteadores de todos os atos da Administração Pública;

d) as despesas anteriores ao repasse dos recursos referentes ao primeiro depósito não serão consideradas para fins de prestação de contas. Portanto, se registradas com essa finalidade considerar-se-á irregular a prestação de contas, com bloqueio do repasse referente ao trimestre seguinte;

e) toda e qualquer despesa efetuada com repasse só poderá ocorrer dentro do período de vigência do Convênio entre a APP e o Município;

f) os pagamentos feitos em cheque deverão ser sempre nominais;

g) os descontos de CPMF não constituirão despesa do Convênio;

h) os talões de cheques e extratos bancários deverão ser pagos com

recursos da APP;

i) podem ser realizadas compras a prazo ou parcelas, desde que mediante carnê ou contrato escrito (vedado o uso de cheque pré-datado), devendo em tal caso o parcelamento ficar adstrito à vigilância do Convênio. Em caso de pagamentos parcelados de contrato escrito, deve ser exigido um recibo de cada parcela, onde esteja mencionado o contrato originário;

j) devem ser evitados adiantamentos de qualquer natureza (vales), ficando por conta da APP os riscos daí decorrentes;

k) multas, juros, etc., por atraso de pagamento não poderão ser pagos com recursos do Convênio;

l) o extrato bancário poderá ser emitido em caixa automático, desde que compreenda o período entre o início do repasse e o fim do trimestre. Pode ser solicitado ao banco extrato mensal;

m) se o recurso não for utilizado na totalidade dentro do trimestre, poderá ser usado no trimestre seguinte, desde que observado o prazo de duração do convênio;

n) os gastos que ultrapassarem o valor repassado serão de responsabilidade da APP.

o) o saldo financeiro existente ao término da vigência do Convênio deverá ser recolhido ao Município, através de Guia de Recolhimento (GR Anexo 9) e declarado juntamente com a prestação de contas.

9.1. Aplicação financeira dos recursos:


Os valores que não forem gastos imediatamente deverão ser aplicados em Fundo na própria agência bancária.

10. PRESTAÇÃO DE CONTAS
10.1. Comprovante de despesas


Todos os comprovantes de despesas (nota fiscal, recibo ou fatura) deverão estar em nome da APP sem rasuras ou emendas, discriminando todas as compras e serviços efetuados. Serão aceitos como comprovantes de despesas relativas a serviços tanto o "Recibo de Pagamento a Autônomo (RPA-Anexo ) quanto o recibo comum (Anexo 3), onde deverão constar:

a) valor numérico;

b) nome da APP;

c) valor por extenso;

d) especificação do serviço executado;

e) data;

f) RG, CPF, endereço e telefone do prestador do serviço;

g) nome completo e assinatura do prestador do serviço;

h) número do cheque referente ao pagamento da despesa (no verso);

i) sempre que se tratar de prestação de serviços, a duração do mesmo deverá estar especificado (ex.: "3 dias de serviço" ou ainda "serviços prestados no período de ____a ___/___/___ ".

Nota: O que não estiver impresso no recibo poderá ser acrescentado à máquina ou manuscrito, desde que em letra de forma e mediante utilização de caneta preta ou azul.


A razão social da APP deverá estar conforme a Nota de Empenho.

Nas notas fiscais (Anexo 4) deverão constar:

a) nome e endereço completos da APP;

b) número do cheque referente ao pagamento da despesa;

c) discriminação de todas as despesas efetuadas.


Nota: Toda despesa deverá ser realizada dentro de um prazo que permita à APP estar de posse do respectivo comprovante na data da prestação de contas.


O Formulário "Demonstrativo Financeiro / Relação de Pagamentos”  (Anexo 5) deverá ser preenchido na ordem cronológica da realização das despesas, datilografado e sem rasuras. Há possibilidade de ser manuscrito, desde que em letra de forma / script, em caneta azul ou preta. O valor de cada cheque deverá estar de acordo com o valor da respectiva NOTA FISCAL, RECIBO ou FATURA.

Nota.- Será permitido que a APP mantenha um fundo de caixa em dinheiro para pequenas gastos, no valor de até RS 100,00 (cem reais), constituído de retiradas em cheque originário e suas respectivas despesas. Ex. : Anexo 8 

Encaminhar juntamente com a prestação de contas, as notas fiscais, recibos e extratos bancários originais, bem como qualquer outro documento relativo a despesas listadas na prestação de contas. 

Nota.- Em caso de término do mandato da Diretoria da APP ou afastamento definitivo do Presidente e/ou Tesoureiro, deverá obrigatoriamente acontecer uma reunião na qual se faça uma prestação de contas da gestão encerrada, no prazo de até 03 (três) dias úteis, com registro em ata.

10.2. Relatório de aplicação dos recursos

A APP deverá preencher e aprovar o Relatório de Aplicação dos Recursos (Anexo 2) e submetê-lo à análise e aprovação pelo Conselho Deliberativo.

O relatório deverá ser elaborado em 02 (duas) vias, e após aprovado pelo Conselho Deliberativo e APP. A primeira via, devidamente assinada, será incorporada à prestação de contas, a segunda ao arquivo permanente da APP .

O relatório deverá demonstrar o valor recebido no trimestre e as despesas previstas e realizadas, por grupo de ações. O relatório deverá ser compatível com os comprovantes de despesas.

10.3. Encaminhamento da Prestação de contas

A prestação de contas, devidamente aprovada pelo Conselho Deliberativo e pela própria APP, deverá ser entregue ao Departamento competente da SEMED na

seguinte forma:

10.4. Prazo de entrega

Cinco (05) dias úteis após o fechamento do trimestre e/ou mês.

10.5. Documentação necessária:

a) Ofício de encaminhamento (Anexo 6);

b) Demonstrativo Financeiro e Relação de pagamentos (Anexo 5);

c)  Quantia retirada em dinheiro para pequenas despesas (Anexo 8);

d)  Notas fiscais, recibos e outros em via original. Caso esses documentos sejam de tamanho pequeno, deverão ser colados individualmente em folha tamanho ofício, numa faixa de aproximadamente dois centímetro na parte superior do seu verso.

d) Extratos bancários originais; 

e) Primeira via do Relatório de Aplicação de Recursos (Anexo 2).

Nota - os orçamentos solicitados não deverão ser incluídos na prestação de contas, mas a APP deverá manter a guarda dos mesmos durante cinco anos, para dar cumprimento à legislação tributária e fiscal vigente.

11. ESCLARECIMENTOS GERAIS


Toda documentação referente ao Programa de Descentralização de recursos deverá ser mantida em pasta(s) especifica(s) para esse fim. Na prestação de contas não serão aceitos documentos em papel térmico (fax, por exemplo). Caso ocorram problemas durante a execução do Convênio, que importem em irregularidades quanto à forma de utilização dos recursos repassados ( Ex.: emissão de cheques sem fundos, denúncias de malversação dos recursos, atraso na prestação de contas, etc. ), o Município deflagrará de imediato os procedimentos cabíveis à apuração de responsabilidades, podendo suspender o repasse referente aos períodos subseqüentes enquanto não concluída essa investigação.

12. CUIDADOS A SEREM TOMADOS NA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS E AQUISIÇÃO DE MATERIAIS


O novo sistema importará na negociação direta entre fornecedores e APP. Esse tipo de negociação direta, sem processo licitatório, produz efeitos semelhantes aos produzidos pelos contratos celebrados por pessoas físicas e empresas privadas, Por isso, tome os seguintes cuidados ao contratar.

12.1. Contratação de serviços


A contratação de serviços (obras, consertos em instalações e/ou equipamentos, confecção de cortinas, por exemplo) pode ser de forma eventual ou permanente.

12.1.1. Serviços eventuais


O serviço eventual é aquele prestado de forma esporádica. A contratação de um pedreiro com o objetivo exclusivo de reformar um muro, por exemplo, é um serviço esporádico, pois mesmo que durante um mês ele trabalhe todos os dias, a contratação ocorre apenas para aquele serviço especifico. Também é eventual o serviço prestado como diarista, até uma vez por semana. Além desse limite, o Tribunal do Trabalho do Paraná tem entendido que passe a existir vínculo empregatício.


Na contratação em caráter eventual, basta realizar os pagamentos através de recibos para pagamentos de autônomos (podem ser adquiridos em papelarias, e são chamados de RPAS - Anexo  ), ou recibos comuns (Anexo 3), onde conste o valor correspondente ao(s) dia(s) trabalhado(s), à parcela paga ou ao valor do contrato integral ( no caso de pedreiros, que costumam receber por empreitada). Pode-se também realizar um contrato escrito, detalhando as condições da contratação (Anexo 10). O contrato escrito é aconselhável nos casos de reparos e de realização de obras, porque nesses casos, se o serviço não ficar bem feito ou não for totalmente executado, a APM contará com um documento no qual restam provadas as condições da contratação, o que facilita muito uma reclamação ao PROCON ou judicial.


É recomendável também que desse contrato escrito conste a estipulação de multa por atraso no cumprimento do contrato, observando-se que a multa pode ser diária, no importe de 0,3% sobre o valor do contrato ( por dia de atraso), no limite máximo de 10% (dez por cento). Podem ainda ser acrescidos juros legais, de 1,0% ao mês. Essa estipulação de multas e juros em contrato escrito ajuda muito a APP a ter garantia de que o serviço será executado no prazo combinado, pois se não o for o prestador de serviços imediato deverá os valores estipulados. Ao contratar serviços de autônomos (que sejam contratados diretamente de pessoas físicas, e não de empresas), é importante selecionar profissionais que utilizem material próprio. Também é recomendável fiscalizar que, em caso de atividades que envolvam algum tipo de risco ou insalubridade, o profissional deve utilizar material de proteção, como botas, luvas, capacetes e ferramentas em ordem. No caso de acidentes, a responsabilidade por eventuais danos causados ao profissional autônomo é da contratante (a APP), já que constitui dever seu fiscalizar a execução dos serviços. O mesmo ocorre em relação ao dever de vigilância das instalações e bens de propriedade da escola, que durante a execução dos serviços ficaram expostos a pessoas estranhas.

12.1.2. Serviços permanentes


Quando o serviço contratado for de natureza não eventual, haverá vínculo empregatício, que gera o dever de se proceder a anotação em carteira de trabalho e livro registro, recolher FGTS, descontar o INSS e todas as demais providências necessárias à regularidade desse contrato. POR ISSO MESMO É EXPRESSAMENTE VEDADA A CONTRATAÇÃO EM CARÁTER NÃO EVENTUAL PELA APP, MEDIANTE UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS REPASSADOS PELO CONVÊNIO.

Nota: Se a APP não tomar os cuidados aqui enumerados e permita que se configure uma contratação de caráter não eventual, assume com isso a responsabilidade exclusiva pelos efeitos financeiros dessa omissão (recolhimento de encargos, indenização trabalhista, etc. ). Por isso, tome o cuidado de sempre buscar orientação preventiva junto ao setor competente da SEMED.

12.2. Aquisição de produtos


Na aquisição de produtos, o procedimento deve ser o mesmo adotado por qualquer pessoa, quando realiza uma compra. Podem-se adquirir produtos mediante livre escolha, nos limites previstos no ítem "Destinação dos recursos”, observando-se a melhor qualidade, o menor preço, as melhores condições de pagamento e garantia, etc. Antes de adquirir o produto, deve ser verificado se o peso real corresponde ao indicado na embalagem, se o prazo de validade não está vencido ou muito próximo do vencimento, se o conteúdo não está com a qualidade comprometida, entre outros cuidados. Caso se verifiquem desconformidades após a aquisição, o fornecedor pode suprir o vício ou corrigir o defeito no prazo de trinta dias. Não o fazendo, é obrigado a substituir o produto, completar a quantidade ou peça faltante ou abater o preço, a critério do comprador. Reitere-se que deve ser dado sempre ao fornecedor oportunidade de sanar a imperfeição detectada. Nas situações já descritas, a APP deve sempre comunicar por escrito o fornecedor, dando-lhe o prazo já referido para solucionar a questão caso o fornecedor não tome qualquer providência, a APP pode suspender o pagamento de parcela(s) pendente(s).

Nota: Lembre-se que se a APP deixar de pagar obrigações assumidas sem tomar os cuidados aqui enunciados, não poderá utilizar os recursos do convênio para eventuais encargos (multas, juros, indenizações, etc).


Caso seja possível solucionar amigavelmente qualquer problema surgido com fornecedores, dirija-se ao PROCON ou ao Juizado de Pequenas Causas, onde esses conflitos costumam ser resolvidos sem maiores burocracias, não havendo nenhum custo e nem sendo necessário o acompanhamento de advogado, ao menos na fase inicial.


Por todas essas circunstâncias, reafirma-se a necessidade de cautela ao efetuar contratações, e a necessidade de elucidar eventuais dúvidas preventivamente junto aos setores competentes. Os setores encarregados de acompanhamento do repasse de recursos são:

a) para dúvidas quanto à prestação de contas - - Fone: 623-1242

b) para dúvidas de natureza jurídica - Assessoria Jurídica da Secretaria da Administração, tel: 623-1231 com Nilce

c) para dúvidas e informações de qualquer natureza - Fone: 623-1242
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